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Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 00019/2022 

A Comissão de Licitação torna público a licitação na modalidade DISPENSA DE 

LICITAÇÃO n° 00019/2022, tipo menor preço por itens, na hipótese do art. 75, inciso 
II, nos termos da lei nº14.133/21, objetivando Contratação de empresa especializada 

para elaboração e acompanhamento de projetos de arquitetura, urbanismo, engenharia 

e topografia, Abertura dia 06.10.2022 as 10:00 horas a rua Pres. João Pessoa, 391-
centro-Pedra Branca-PB. O edital encontra-se: www.pedrabranca.pb.gov.br. 

 

 Pedra Branca – PB, 29 de setembro de 2022 
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00019/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ART.75, II DA LEI 14.133/2021  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-PB, ESTADO DA PARAÍBA, entidade 

de Direito Público Interno, localizada a rua Presidente João Pessoa, – Centro, inscrita no CNPJ sob o 

nº 08.889.826/0001-65, através da sua Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria n° 

001/2022, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

ITEM, nos termos artigo n° 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e as exigências estabelecidas neste 

Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 

observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Para julgamento será adotado o critério de MENOR  PREÇO 

POR ITEM. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 06/10/2022 às 10h00. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS:  A Comissão Permanente de Licitação deverá analisar e 

apresentar o resultado em até 2(dois) dias úteis após o recebimento das propostas. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa especializada para elaboração e acompanhamento de projetos de arquitetura, 

urbanismo, engenharia e topográfica, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste edital e Termo de Referência e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as exigências 

contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante Dispensa de Licitação, 

disponível no endereço eletrônico www.Pedra Branca.pb.gov.br. 

2.1.1. O licitante é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante na Dispensa de Licitação, não cabendo ao município ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa: 

2.2.1. Que não atendam às condições da Dispensa de Licitação e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

3. INGRESSO NA DISPENSADE LICITAÇÃO E ENVIO DE PROPOSTAS 

3.1. O ingresso do licitante na disputa da Dispensa de Licitação se dará com o envio de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.2. O licitante interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for 

o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, 

protocolando, comparecendo junto a CPL ou pelo email: pedrabrancacpl@gmail.com. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando necessário, sua 

substituição. 

 

4. DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. O interessado deverá protocolar o envelope contendo a proposta de preços até o dia 06/10/2022 

às 10h00 no setor de licitações situado na Rua Irineu Lacerda, s/n°, Centro, na Cidade de Pedra 

Branca – PB ou ainda enviar a proposta por e-mail: pedrabrancacpl@gmail.com 

4.2. A proponente deverá preencher a minuta de proposta indicada em anexo do presente edital ou 

modelo próprio e observará o seguinte: 

a) NA OFERTA DA PROPOSTA: deve estar incluso o valor de todas as taxas e tributos; 
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b) PRAZO DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em a t é  30 (trinta) dias após 

o  recebimento definitivo do material pelo gestor da contratação, de forma mensal. 

c) PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado na forma da Lei 14.133/2021. 

d) PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias. 

4.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.3.1. Contiver vícios insanáveis; 

4.3.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

4.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.4. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

menor preços: 

 

4.4.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.4.2. Apresentar um ou mais valores da proposta que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.4.3. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobre preço, serão considerados o 

preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado 

o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de 

Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

4.4.4. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
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4.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

4.6. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da 

mesma.  

4.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

4.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

4.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

4.8. Se a proposta vencedor for desclassificado, será examinada a proposta e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

4.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto nesta Dispensa de Licitação.  

 

5. HABILITAÇÃO 

1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – 

EIRELI, Sociedade Limitada Universal – SLU, ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso, emitido no ano de 2022; 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
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3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou 

certidão/declaração de demonstração de viabilidade econômica para possível futura, caso 

encontre-se em processo de recuperação judicial.  

3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais ou SPED quando for o caso, ano 2021; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.  

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.1 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional junto ao órgão, quando for o 

caso, em plena validade; 
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4.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços ou fornecimento em características, 

com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

4.2.1.1 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação ou outros 

documentos, caso seja solicitado a comprovação. 

4.3 Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições para o 

cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

4.3.1 Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista no 

Termo de Referência, caso seja necessário. 

4.3.2 Declaração de não haver fatos impeditivos; 

4.3.3 Declaração que atende ao disposto no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição 

Federal (menor). 

6. CONTRATAÇÃO 

6.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

6.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05. (cinco) dias, a contar 

da data do  seu recebimento.  

6.3.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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6.4. O prazo de vigência será contado a partir da data de sua assinatura até o dia 31 de 

dezembro de 2022, podendo ser prorrogável mediante aditivo contratual.  

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

6.6. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

6.6.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

6.6.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

6.6.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

6.6.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

6.6.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

6.6.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6.6.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

6.6.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

6.6.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

6.6.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6.6.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 

6.6.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

6.6.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.7. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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b) Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor.  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

6.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

6.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

6.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

6.8.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

6.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6.10. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

6.11. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

6.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

6.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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6.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

6.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

6.16. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 

a este Aviso. 

 

7. DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/06   

                Aplicam-se ao presente procedimento as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  

               As despesas decorrentes deste processo correrão por conta das dotações orçamentárias 

seguintes:  

02.060 – 15.122.0004.2015 -  manutenção das atividades de infraestrutura - 33.90.39.00 (outros 

serviços terceiros pessoa jurídica). 

 

9. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS  

              E-mail: pedrabrancacpl@gmail.com,   telefone (83) 3499-1180 A/C  -  Presidente da 

Comissão Permanente de Contratação. 

10. DA DIVULGAÇÃO ATRAVÉS DO SÍTIO ELETRONICO OFICIAL:  

             Em cumprimento à Lei 14.133/2021, o sítio eletrônico oficial do Município de Pedra Branca 

– PB, é o seguinte site: www.pedrabranca.pb.gov.br  

             A presente manifestação de interesse em obter propostas, através do presente edital, será 

divulgada através do sítio eletrônico oficial do Município de Pedra Branca, conforme prevê no § 3º 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
http://www.pedrabranca.pb.gov.br/
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do art. 75 da Lei 14.133/2021, com o objetivo de viabilizar a seleção da proposta mais vantajosa para 

a Administração Municipal.  

             Conforme prevê no artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, O ato que autoriza a  

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição 

do público em sítio eletrônico oficial. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.2. O procedimento será divulgado no portal do município e na imprensa oficial. 

11.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.3.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.3.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.3.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

11.3.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio, 

inclusive para contagem de tempo e na documentação relativa ao procedimento. 

11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
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mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

11.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

11.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

11.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

11.13.4. ANEXO IV – Estimativa de Preços. 

 

 

Pedra Branca-PB, 29 de  setembro de 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

Estado da Paraíba  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA  

CNPJ 08.889.826/0001-65 

 
 
 

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

 
4- HABILITAÇÃO PESSOA JURIDICA: 

4.1 A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA CONSISTIRÁ EM: 

a) Ato constitutivo, Estatuto, contrato social ou requerimento de empresário e 

sua última alteração, em vigor, devidamente registrado no órgão de Registro de 

Comércio competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores ou dirigentes; 

b) Cópias de documentos com foto dos sócios ou titular da empresa. 

4.2.  A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA CONSISTIRÁ EM: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas com situação 

cadastral ATIVA (CNPJ com data de emissão deste ano); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e /ou municipal, se houver, 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual. 

c) Certidão Negativa ou Positiva de Débitos Relativos aos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado do 

domicilio ou sede da licitante; 

e) Prova de regularidade expedida pela Secretaria da Fazenda do Município do 

domicilio ou sede da licitante;  

f) Certidão Negativa ou Positiva de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certidão de Regularidade de Situação (CRF). 

h) O cumprimento do disposto do inciso XXXIII do art. 7 da Constituição 

Federal. 

 

4.3. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICO/PROFICIONAL E 

TECNICO/OPERACIONAL SERA RESTRITA A:  

 

a) Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, 

quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 

de características semelhantes, para fins de contratação; 
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b)  Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for 

o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos 

na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

 

c) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que 

se responsabilizará pelos trabalhos; 

 

d) Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; V - registro ou 

inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 

 

e) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

4.4 - A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

CONSISTIRÁ EM: 

a) Certidão Negativa de Feitos sobre Falência espedida pelo distribuidor da sede do licitante.  

b) Balanço Patrimonial, demonstrações de resultado de exercícios e demais demonstrações contábeis 

dos dois últimos exercícios sociais. 

 

5- CAPACIDADE TÉCNICA: 

 

a) Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando 

for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

 

b) Balanço Patrimonial, demonstrações de resultado de exercícios e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais. 

 

6. PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 

 A proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo III desde Edital.  

As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências desde Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  

Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes nesse Edital. Devendo 

obedecer ao valor estipulando pela administração. 

 

7.0 – DO PAGAMENTO: 

7.1 Os valores devidos a Contratada deverão ser feitos através de transferência bancaria, até o dia 30 

do mês subsequente aquele em que for prestado os serviços.  
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7.2 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação; 

 

8.0 -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1 Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado. 

8.2 O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre 

que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação. 

8.3 A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito a indenização, ressalvada o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 

8.4 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.     

 

PEDRA BRANCA-PB, 29 de setembro de 2022. 
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                        ANEXO II - Termo de Referência; 

 

TERMO DE REFERENCIA 

 

  

1.0. INTRODUÇÃO 

A administração municipal constantemente de elaboração de vários projetos de interesse para o 

município, principalmente para conseguir junto a diversos ministérios em Brasília, verbas para 

a execução de várias obras que só tem a trazer melhoria para o munícipio de Pedra Branca, 

sendo importante e necessário a contratação de escritório no sentido de agilizar as demandas 

quanto a elaboração dos projetos. 

 

Este termo de referência contém as diretrizes para a contratação de empresa especializada, 

visando à elaboração de projetos de arquitetura, urbanismo, engenharia e topográfica.  

 

2.0. OBJETO 

O objetivo desse termo de referência é a Contratação de empresa especializada, visando à 

elaboração de projetos de arquitetura, urbanismo, engenharia e topográfica, para elaboração de 

projetos em qualquer Secretaria do município de Pedra Branca - PB.  

 

Após a conclusão doe cada projeto será encaminhado ao órgão de interesse do município, tanto 

na esfera federal como na estadual.  

 

3.0.      JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Conforme orientações do Tribunal de Contas da União, constantes em seu Manual intitulado 

“Obras públicas: recomendações básicas para a contratação e fiscalização de obras de edificações 

públicas”, 4ª edição, referentes à fase interna da licitação: “Os projetos para construção, reforma 

ou ampliação de um empreendimento serão elaborados em três etapas sucessivas: estudo 

preliminar ou anteprojeto – realizado na fase preliminar à licitação – projeto básico e projeto 

executivo. Todos esses estudos e projetos deverão ser desenvolvidos de forma que guardem 

sintonia entre si, tenham consistência material e atendam às diretrizes gerais do programa de 

necessidades e dos estudos de viabilidade”. 

 

As obras decorrentes dos projetos elaborados serão executadas e supervisionados pelos técnicos, 

engenheiros, e fiscalizado pelo órgão competente, ou seja aquele que liberou os recursos.  

 

4.0 . DA FUNDAMENTAÇAÕ LEGAL   

A presente solicitação de contratação se baseia no art. 75, II, da Lei n°14.133 de 01 de abril de 

2021, que aduz: 

                   

Art.75. É dispensável a licitação: 
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Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 

outros serviços e compras;   

O procedimento licitatório obedecerá às disposições da lei supramencionada, da legislação 

correlata e demais exigência prevista. 

  

5.0. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS  

A CONTRATADA deverá entregar a CONTRATANTE os projetos básicos; projetos executivos; 

planilha de custos; memorial descritivo; cronograma físico financeiro; estudos de topografia, 

desenhos, plantas e detalhes indispensáveis a suas implantações; especificações técnicas da obra e 

demais itens necessários para elaboração do referido projeto devidamente registrado na entidade 

profissional competente e assinados pelo profissional responsável, que permitam a contratação 

para a elaboração do projeto. 

  

Os projetos deverão ser aprovados pelo departamento de cada órgão, como também será de inteira 

responsabilidade a aprovação no órgão pela empresa CONTRATADA.  

 

Os projetos deverão indicar todos os elementos necessários a realização da construção. Deverão 

ser apresentados os seguintes serviços:  

 

Representação gráfica, em escala adequada com plantas baixas, cortes e vistas necessários a 

completa compreensão dos serviços a serem executados e matérias empregados na obra civil bem 

com todos os detalhes construtivos necessário;  

 

Memorial descrito com as especificações técnicas de todos os serviços equipamentos e instalações, 

que deverão ser executados, bem como relatórios técnicos e memoriais de cálculos que forem 

necessários:  

 

Orçamento detalhado com cronograma físico-financeiro parra licitação da execução por 

profissional habilitado e com o registro no órgão técnico competente- ART do CREA. O 

orçamento deverá atender o Acordão 2.622/13 do TCU(BDI);  

 

Composição de todos os custos unitários da planilha, com indicação do item de referência utilizado 

para cada serviço, devendo as cotações serem limitadas superiormente aos preços indicados nas 

fontes de consulta, com a seguinte ordem de referência:  

 

 

 6.0 REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TECNICA  
Para realização dos serviços em suas diversas etapas, a contratada deverá comprovar experiência, 

por meio de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídicas de direito públicos ou 

privado, na execução de serviços de engenharia civil;  

 

Para realização dos serviços em suas diversas etapas, a proponente deverá dispor de um 

engenheiro civil que faça parte do quadro permanente da empresa, sendo imprescindível para 
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a concretização dos serviços pretendidos pelo contratante a exigência de comprovação relativa 

a formação academia e experiência profissional comprovada, conforme abaixo: 

 

 PROFISSIONAIS DE NIVEL SUPERIOR EM ENGENHRIA ENGENHARIA 

CIVIL;  

 

6.0.VIGENCIA  

O presente Contrato vigorará a partir da assinatura até o dia 31 de dezembro de 2022, 

limitando-se aos devidos créditos orçamentários.  

 

7.0.DO PAGAMENTO 

Os valores devidos a Contratada deverão ser feitos através de transferência bancarias, até o 

dia 30 do mês subsequente aquele em que for prestado o serviço.  

Não será efetuado qualquer pagamento á CONTRATADA enquanto houver pendencia de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

A CONTRATANTE se reserva o direito de exigir da CONTRATADA, em qualquer época, a 

comprovação de quitação das obrigações trabalhista e previdenciárias, e com as FAZENDAS 

FEDERAL, ESTADUAL E MINICIPAL.  

Os preços ajustados no contrato, não poderão ser reajustados, salvo por motivos de alteração 

na legislação econômica do país que autoriza a correção nos contratos com administração 

pública. Fica condicionado, entretanto a justificativa previa em planilhas de cálculo detalhado 

e ao aditamento do respectivo contrato. 

 

8.0.DO PRAZO PARA INICIO DOS SERVIÇOS  

O prazo máximo para o início dos serviços desta contratação e que admite prorrogação nos 

casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da data 

da Nota de Empenho: 

 

Início :até 5 (cinco) dias após a assinatura da ordem de serviço. 

 

9.0. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE  

Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 

fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  

a) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 

imperfeiçoes no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

b) Proporcionar todas as facilidades que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais.  

c) Prestar a CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para cumprimento 

do objeto; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com obrigações 

assumidas pela a empresa na sua proposta.   
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e) Colocar a disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias a 

execução do objeto;  

f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 

condições preestabelecidas.  

g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados.  

h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA 

que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo 

inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.  

i) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, ou  já 

previamente em execução, colocando a sua disposição, com a finalidade de verificar as 

condições em perfeitas concordâncias com a proposta e o Presente instrumento Contratual.  

j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 

neste Termo; 

l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 

m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 

administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  

n) Rejeitar os serviços em desconformidades com o presente instrumento; 

 

10.  OBRIGAÇOES DA CONTRATADA  

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto desde Contrato, utilizando-se de 

empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom 

nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.  

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução 

do objeto, bem assim tomar providencias necessárias imediatas para a correção, evitando 

repetição dos fatos.  

b) Acatar orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE. 

c) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto- cumprindo os 

prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 

semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas as disposições da 

legislação trabalhista vigente. 

e) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 

conhecimentos em razão da execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar os 

empregos nesse sentido.  

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação exigidas.  

g) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções; 
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h) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste 

instrumento.  

i) A contratada tem a obrigação do contrato de manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no procedimento licitatório, podendo a qualquer tempo o gestor do 

contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital; 

j) A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução d contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

 

11. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo 

dará ciência a Administração. 

Durante todo o período de vigência desde contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 

aceito pela CONTRATANTE, para representa-la administrativamente sempre que for 

necessário;  

A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações; 

O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 

pertinentes aos mesmo; 

Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como 

se fossem praticados pelo contratante. 

 

12- DAS SANÇOES  

Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as 

seguintes sanções: 

a) Dar causa a inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, o 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa a inexecução total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetos da licitação; 

h) Praticar ato lesivo no art.5° da Lei 12.846, de 1° de agosto de 2013.  Serão aplicadas ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 

limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
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a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo 

ainda aplicada juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.  

b) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 

multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 

c) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou, na fase da defesa previa, 

o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente a multa, até a decisão 

final da defesa previa. Caso a defesa previa seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 

CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da 

CONTRATADA, em até 05(cinco) dias uteis a contar da data da decisão final da defesa 

apresentada 

 

13-  PUBLICAÇÃO: 

Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação do CONTRATO, por extrato, em 

imprensa oficial. 

 

14- DO VALOR ESTIMADO  

 O valor médio estimado para a contratação dos serviços será de até R$ 3.166,67 (três mil e cento 

e crescente e seis reais e sessenta e sete centavos) mensal e valor global de R$ 38.000,00 (trinta 

e oito mil reais).  

 

15 - EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O presente contrato poderá ser extinto em conformidade com o disposto nos art. 137,138 e 

139 da Lei 13.144. 

  

 

                               Pedra Branca-PB, 29 de junho de 2022 
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             ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 

MINUTA DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº: ____________/2022 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA E __________ – CNPJ Nº _______ LTDA 

PARA OS SERVIÇOS  CONFORME DISCRIMINADO NESTE 

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA, com endereço a  Rua Pres idente 

João Pessoa, 391, CENTRO, PEDRA BRANCA-PB, CEP nº 58.790-000, Fone (83) 3456-1012, e-mail pedrabrancacpl@gmail.com, inscrita no CNPJ 

sob o nº 08.889.826/0001-65, neste ato representada pelo seu Prefeito o Sr. JOSEMARIO BASTOS DE SOUZA, brasileiro, médico, residente e 

domiciliado nesta cidade, denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa. - __________________________________, 

endereço ________________________, denominado simplesmente CONTRATADA, doravante, decidiram as partes contratantes assinar o presente 

contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

Este contrato decorre da licitação DISPENSA 00019/2022, processada nos termos do art. 75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

O presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa do ramo pertinente para os serviços com a locação de veículos destinados a Secretaria de 

Saúde e Meio Ambiente e Secretaria Chefe de Gabinete, a medida de suas necessidades., proposta apresentada, DISPENSA 00019/2022 e instruções 

da Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.  

CLAUSULA TERCEIRA- DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

3.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto desde Contrato, utilizando-se de empregados treinados, sem antecedentes criminais por 

improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto. 

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade 

observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providencias necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fato. 

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

CONTRATANTE. 

c) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja 

por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente. 

e) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de 

terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Termo de referência, devendo orientar os empregados nesse sentido.  

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas. 

g) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão 

contratual, sem prejuízo das demais sanções: 

h) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 

 

i) A contratada tem a obrigação do contrato de manter, durante toda a execução do contrato, em que compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato 

diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital; 

j) A contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

l) A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

m) a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

CLAUSULA QUARTA-DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

 

4.1 Supervisionar e execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 

a) Notificar, por escrito e verbalmente, á CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeiçoes no curso de prestação do objeto, fixando prazo 

para a sua correção. 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.  

c) Prestar á CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para cumprimento do objeto; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na sua proposta. 

e) Colocar a disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias a execução do objeto; 

f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições preestabelecidas. 

g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 

h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização 

ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.  
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i) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestado, ou já previamente em execução, colocando a sua disposição, com a 

finalidade de verificar as condições em perfeitas concordância com a proposta e o Presente instrumento Contratual.  

j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 

l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 

m) Atuar com poder de império suspendendo e execução do contrato sem ônus para a administração a qualquer tempo, resguardando a 

CONTTRATADA de seus direitos adquiridos; 

n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento; 

 

CLAUSULA QUINTA- DO VALOR, CONDIÇOES DE PAGAMENTO E VIGENCIA  

5.1 O presente contrato terá o valor global de R$__________(valor por extenso).  

5.2 O presente Contrato vigorará a partir da assinatura até 02 (dois) meses subsequentes, limitando- se os devidos créditos orçamentários, nos termos 

do art. 105 e 106 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. 

5.3 os preços contratados serão firmes e irreajustáveis. 

CLAUSULA SEXTA- DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL 

6.1 Constituem motivo para a alteração contratual os limites permitidos pela lei nº 14.133/2021, art. 124. 

6.2 O presente contrato poderá ser extinto em conformidade com o disposto nos art. 137, 138 e 139 da lei 13.144.  

CLAUSULA SETIMA- DAS PENALIDADES  

7.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem 

justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 

 a) Dar causa a inexecução parcial do contrato: 

 b) Dar causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, o funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa a inexecução total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificativo; 

g) Praticar atos ilícitos com visitas a frustrar os objetos da licitação; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas, acima as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de , 1 ,00% ( um por 

cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 

b) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de 

advertência. 

c) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa previa, o CONTRATANTE poderá fazer retenção 

do valor correspondente a multa, até a decisão final da defesa previa. Caso a defesa previa seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, 

o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias uteis a contar da data da decisão final da defesa 

apresentada. 

CLAUSULA OITAVA- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte dotação: Recursos Próprios do Município de PEDRA BRANCA: 

02.010 – Gabinete do Prefeito – 04.122.0004.2002 – manutenção das atividades administrativas do SCGE, 15.00.1000 – 33.90.39 – Outros serviços de 

terceiros pessoa jurídica,  02.071 – 10.301.1008.2035 – gestão e manutenção da atenção básica, 15.00.1002, 16.00.0000 - 33.90.39 – Outros serviços 

de terceiros pessoa jurídica, os recursos financeiros para ocorrer o adimplemento serão os provenientes de dotação Orçamentária vigente. 

CLAUSULA NOVA- NO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

9.1- Este Contrato encontra-se subordinado a legislação especifica, consubstancias na Lei n° 14.133, de 01 abril de 2021e suas posteriores alterações, 

e, em casos omissos, aos preceitos de direito públicos, teoria geral de contratos e disposições de direito privado.  

9.2- Fica eleito o Foro da cidade de Piancó-PB, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas desde Contrato, caso não sejam dirimidas 

amigavelmente. 

9.3- Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, em 02(duas) vias de igual teor, o 

qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes pelas testemunhas abaixo. 

 

PEDRA BRANCA-PB, __ de ____ de 2022  

JOSEMARIO BASTOS DE SOUZA 

CONTRATANTE 

 

__________________________________________ 

XXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

__________________________________________                          _____________________________________ 
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                          ANEXO IV – Estimativa de Preços. 

SECRETÁRIA  DE ADMINISTRAÇÃO  

 

ESTIMATIVA DE PREÇO  
 

1- OBJETO:  Contratação de empresa do ramo pertinente contratação de empresa 

especializada para elaboração e acompanhamento de projetos de arquitetura, 

urbanismo, engenharia e topográfica 

 

 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

                                                                                
                  UND                       VALOR ESTIMADO 

01                                  R$ 38.000,00 

 

 

 
PEDRA BRANCA-PB, 29 de setembro de 2022 
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MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

1. DADOS DA PROPONENTE: 

NOME DA EMPRESA 

CNPJ: INSCRIÇAO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: CEP 

CIDADE/UF TELEFONE: 

CONTATO: 

OBSERVAÇÃO: solicitamos a todos os participantes que ao encaminharem suas propostas  

providenciem o preenchimento dos dados acima solicitados 

2. PROPOSTA COMERCIAL: 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Edital referente à Cotação para a Dispensa de Licitação N° 

00002/2022 com fundamento no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021, seus anexos e apensos, 

com os quais concordamos, vimos apresentar a nossa proposta para ............................... R$ 

____________(_____________________________), em conformidade com as condições 

estabelecidas no referido Edital e seus Anexos. 

O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação. 

Item Descrição do 

Objeto 

Unid. Quant Vl. 

Unit 

Vl. 

Total 

      

 

Pedra Branca-PB, _____/____________________2022 

Proponente 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

Pedra Branca – PB, ........./............................................./2022 

 

À 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca - PB 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 

Referência: Dispensa de Licitação N° 00019/2022  

Com fundamento no art. 75, II da Lei Federal n° 14.133/2021 

 

Prezado Senhor, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, neste ato 

representada por _____________________ (qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo 

ocupado na empresa), em atendimento ao disposto no Edital de convocação para cotação da Dispensa 

de Licitação N° 00019/2022 e no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, vem perante Vossa Senhoria 

DECLARAR que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

bem como não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Atenciosamente, 

 

 

NOME 

Representante legal da empresa 
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DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO, INSTALAÇÕES E 

APARELHOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Pedra Branca – PB, ........./............................................./2022 

 

 

À 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca - PB 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Referência: Dispensa de Licitação N° 00019/2022  

Com fundamento no art. 75, II da Lei Federal n° 14.133/2021 

Prezado Senhor, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, neste ato 

representada por _____________________ (qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo 

ocupado na empresa), em atendimento ao disposto no Edital de convocação para cotação da Dispensa 

de Licitação N° 00019/2022 e no art. 67 da Lei 14.133/2021, vem perante Vossa Senhoria 

DECLARAR que:   

 

a) Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

NOME 

Representante legal da empresa 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

Dispensa de Licitação N° 00019/2022 com fundamento no art. 75, II  da Lei 14.133/2021 

 

A empresa ............................., inscrita no CNPJ nº ..................., por intermédio do seu representante 

legal, Sr(a). ............................, CPF nº ..............................., Carteira de Identidade nº ..................., 

declara, para fins de participação na Licitação acima, sob as penas da lei, que é considerada: 

( ) Microempresa, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar 123/2006; 

( ) Empresa de pequeno porte, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei 

Complementar 123/2006. 

Caso seja declarada vencedora do certame, promoveremos a regularização de eventuais defeitos ou 

restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal. 

Obs. Anexar esta documentação junto com os documentos de Credenciamento, para efeitos de se 

beneficiar do regime diferenciado previsto na Lei 123/2006. 

 

 

 

Pedra Branca - PB, ........ de ........................... de 2022. 

 

 

 

Assinatura do Diretor, Sócio-Gerente ou equivalente. 

Carimbo/identificação da empresa 
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